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Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar sentidos mobilizados sobre o “indígena”, a 
partir de verbetes em dicionários online de língua portuguesa. Assim, buscamos compreender as 
memórias discursivas que sustentam as discursividades sobre esses sujeitos, e como elas impactam 
no conhecimento estabilizado sobre esses assuntos. Entendemos que os dicionários têm um papel 
crucial na institucionalização dos sentidos. Nessa perspectiva, os dicionários online são uma 
ferramenta útil e importante na tentativa de captar os discursos e modos de dizer circulantes 
de uma sociedade. As análises foram realizadas à luz dos fundamentos teóricos da Análise do 
Discurso Francesa (AD) e da História das Ideias Linguísticas (HIL). A partir das análises, foi 
possível compreender que os que os imaginários que sustentam os discursos em circulação sobre o 
sujeito indígena estão alicerçados sob uma retórica colonialista.
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IMAGINARY ABOUT THE BRAZILIAN INDIGENOUS: PRODUCTION OF 
MEANINGS IN PORTUGUESE LANGUAGE DICTIONARIES

Abstract: This work aims to analyze the meanings mobilized about the “Brazilian indigenous”, 
based on entries in online Portuguese-language dictionaries. Thus, we seek to understand discursive 
memories that support these discursivities, and how they impact on stabilized knowledge about 
these subjects. We understand that dictionaries have a crucial role in the institutionalization of the 
senses. In this perspective, the online dictionaries are a useful and important tool in the attempt 
to catch the circulating discourses and ways of saying of a society. The analyses were carried out in 
view of the theoretical foundations of the French Discourse Analysis and the History of Linguistic 
Ideas. Based on the analysis, it was possible to understand that the imaginaries that support the 
discourses in circulation about the indigenous subject are based on a colonialist rhetoric. 
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Introdução

Ao longo da história, desde a chegada dos 
portugueses ao Brasil, até os dias atuais, muitos 
são os imaginários que circulam sobre os sujei-
tos indígenas que são (re)produzidos e repetidos 
nos discursos em nossa sociedade, produzindo e 
afetando sentidos acerca desses sujeitos. Os dis-
cursos sobre o indígena e os imaginários neles 
sustentados influenciam na produção de senti-
dos sobre esses sujeitos, uma vez que os “dis-
cursos sobre” produzem memória e inscrevem 
as enunciações em redes de filiação de sentidos, 
possuindo papel crucial na institucionalização 
dos sentidos (ORLANDI, 2008). Dessa forma, 
para compreender sentidos produzidos sobre o 
indígena, faz-se necessário observar os discur-
sos em circulação sobre ele, sendo que um dos 
modos de observar os discursos em circulação é 
analisando os dicionários de língua portuguesa 
e os verbetes que eles apresentam.

Há, em torno do dicionário, um imagi-
nário de um local de acúmulo de saberes, lu-
gar de certeza, o lugar para o qual vamos em 
busca respostas. O dicionário é um objeto de 
consulta tanto de possíveis significados das pa-
lavras quanto da forma como são escritas, “com 
a certitude do saber de um especialista e even-
tualmente com a legitimidade de autores reco-
nhecidos que abonam as definições. Ele mostra-
se, desse modo, como uma obra de referência” 
(NUNES, 2006, p. 11). Por ser um instrumento 
de consulta, as definições apresentadas pelos di-
cionários são tidas, em geral, como certas, boas, 
verdadeiras, únicas e completas, e, assim, não 
há restrições para seu uso (OLIVEIRA, 2006). 
Portanto, já é naturalizado que os discursos so-
bre estejam sustentados em definições propostas 
pelos dicionários, contribuindo, assim, com a 
estabilização de certos sentidos. 

Desse modo, analisar os dicionários pos-
sibilita compreender como se produzem os dis-
cursos em circulação. De acordo com Nunes 
(2006, p. 11), “por consistir nesse espaço ima-
ginário de certitude, sustentado pela acumula-

ção e pela repetição, o dicionário é um material 
interessante para observar os modos de dizer 
de uma sociedade e os discursos em circulação 
em certas conjunturas históricas”. O dicionário 
pode ser adotado, então, como um instrumento 
que “pode não só nos contar algo da palavra, 
mas também nos permite flagrar modos de dizer 
a sociedade na qual ela funciona” (OLIVEIRA, 
2006, p. 20).

Diante do exposto, o presente estudo teve 
por objetivo analisar sentidos mobilizados sobre 
o verbete “indígena”, a partir das definições ofe-
recidas em dicionários online de língua portu-
guesa. A perspectiva a partir da qual a pesquisa 
analisa os dicionários online é a da Análise do 
Discurso (AD) em articulação com a da Histó-
ria das Ideias Linguísticas (HIL). Para a Análise 
do Discurso, os dicionários configuram-se como 
objetos discursivos; é, portanto, um modo de 
dizer e, segundo destacam Klinger, Castiglioni 
e Cunha (2014, p. 79), “esse modo de dizer, 
apresentado sob a forma de definição, resulta 
de uma sedimentação histórica dos sentidos, o 
que garante a esse instrumento linguístico, jun-
tamente com as injunções das políticas linguís-
ticas, um lugar de legitimação dos sentidos das 
palavras”. 

Para alcançar os objetivos, o presente tex-
to, trata inicialmente de noções teóricas im-
portantes à AD e que sustentaram este estudo, 
como as noções de imaginário e de memória, 
além de apresentar delimitações e compreensões 
acerca do corpus – os dicionários. Na sequência, 
apresenta o percurso metodológico empregado 
na constituição do corpus de análise e no gesto 
interpretativo. Por fim, traz as considerações fi-
nais acerca das análises realizadas.

Fundamentação teórica

De acordo com Oliveira (2006, p. 30), 
“as palavras carregam consigo, no momento em 
que se põem em um enunciado, a memória das 
suas enunciações anteriores, não como virtua-
lidade ou abstração, mas como parte da tem-
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poralização do acontecimento” (grifo do autor). 
Desse modo, compreende-se que os discursos 
sobre produzem memória, uma vez que carre-
gam uma historicidade que atravessa os tempos, 
produz e afeta os sentidos. É por meio dessa 
historicidade que se constituem os imaginários 
(GUERRA e VALIENTE, 2014). Além disso, a 
AD compreende que a língua não é transparen-
te, pois o sujeito, ao enunciar, é interpelado pela 
ideologia, pelo social e pelo histórico, isto é, os 
sentidos estão em relação com os diferentes con-
textos sociais, históricos, ideológicos, podendo 
significar diferente, de acordo com as diferen-
tes posições sujeitos. Interessa-nos compreender 
como essa relação manifesta-se nos sentidos so-
bre o indígena.

Diante disso, neste capítulo, buscamos 
apresentar as noções teóricas que sustentaram o 
fazer metodológico desta pesquisa e que são fun-
damentais à compreensão de nosso gesto inter-
pretativo.  Para isso, na primeira seção, tratamos 
da noção de imaginário e buscamos elucidar so-
bre a escolha dos dicionários online de língua 
portuguesa como nosso corpus de pesquisa. Na 
segunda seção, apresentamos as noções de me-
mória que sustentam o corpus de análise.

“Guardião de sentidos”: Dicionários 
online 

Para atender os objetivos da pesquisa, faz-
se necessário compreender a noção de imaginá-
rio, para, então, compreender que imaginários 
sustentam os discursos em circulação sobre o 
sujeito indígena. Para isso, adotamos a noção de 
imaginário baseada na posição teórica da Análi-
se de Discurso.

Pêcheux (1997) destaca que os discur-
sos são determinados pela projeção imaginária 
que os sujeitos da interação fazem do lugar que 
(acreditam que) ocupam e das coisas sobre as 
quais enunciam, ou seja, o que determina o que 
é dito são as imagens que os sujeitos constroem 
do lugar social que ocupam e que o outro ocu-
pa. Portanto, entende-se que imaginários são as 

imagens que o sujeito constrói para si para sig-
nificar, para dar sentido a suas relações de alte-
ridade com o mundo, é a produção de imagens 
que o sujeito faz de suas relações com o mun-
do. Assim, “o imaginário é, então, esse dizer já 
colocado interdiscursivamente, uma espécie de 
“reservatório” de sentidos para o sujeito” (MA-
RIANI, 1998, p. 33).

A noção de imaginário é importante para 
compreender o que e como se sustentam os dis-
cursos em circulação, uma vez que, como apon-
ta Mariani (2016, p. 38), “as imagens que se 
produzem na materialidade discursiva [...] vão 
colocar no todo complexo das formações dis-
cursivas, permitindo a cristalização de identifi-
cações com significantes enlaçados a sentidos”. 
Sendo assim, por meio da materialidade discur-
siva é possível identificar imaginários, ou seja, 
nos discursos sobre o sujeito indígena, é possível 
observar imaginários presentes em nossa socie-
dade sobre esses sujeitos.

O dicionário é adotado como objeto de 
análise nesta pesquisa, pois “é visto como um 
discurso sobre a língua, mais especificamente 
sobre as palavras ou sobre um setor da realidade, 
para um público leitor, em certas condições so-
ciais e históricas” (NUNES, 2010, p. 7). Desse 
modo, examinar os dicionários permite compre-
ender a constituição, formulação e a circulação 
de discursos. Conforme destaca Oliveira (2006, 
p. 20), o dicionário possui “grande força norma-
tiva sobre os falantes, um instrumento que pro-
duz um saber que se dá ao mesmo tempo sobre a 
língua e o mundo”, além disso, na relação falan-
te-dicionário, os dicionários são considerados 
instrumentos caracterizados pela neutralidade, 
não possuindo caráter político e histórico (OLI-
VEIRA, 2006). Diante disso, compreendemos 
que os dicionários afetam os discursos dos sujei-
tos, pois são tomados como obra de referência 
universal da língua portuguesa.

O imaginário que permeia o dicionário 
é de um lugar de certezas, no qual as dúvidas 
se esclarecem, em que estão contidos os senti-
dos verdadeiros e completos. Conforme discu-
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te Petri (2010, p. 25), um “lugar marcado pela 
evidência de certeza, pela acumulação de saber 
“sobre” [...] marcado pela responsabilidade de 
“guardar” os sentidos das palavras”. Sendo as-
sim, os dicionários funcionam como lugares 
eficazes de descrição das línguas, como sugerem 
Siveris e Petri (2010). Dessa forma, olhar para 
os dicionários significa olhar para a constituição 
de discursos em circulação, compreender senti-
dos e imaginários e como eles sustentam-se.

Além de observarmos as definições presen-
tes nos dicionários, “direcionamos nosso olhar 
para as fraturas do sentido que esses processos 
podem realçar em seu funcionamento” (FREI-
TAS, 2020, p. 20), isto é, objetiva-se também 
(re)conhecer lacunas e/ou outros sentidos pos-
síveis e silenciados. Assim, compreender o que 
consideramos como memórias nos discursos, fa-
z-se relevante e basilar para a realização de nosso 
gesto interpretativo.

Trajetória dos sentidos: noções de memória

Considerando que “os sentidos não estão 
nas palavras elas mesmas. Estão aquém e além 
delas” (ORLANDI, 2010, p. 42), importa com-
preender como se dão, então, os sentidos, como 
ocorre “o que fala antes, em outro lugar, inde-
pendentemente” (ORLANDI, 2012, p. 87). 
Desse modo, faz-se imprescindível compreen-
der as noções de memória que se cruzam quan-
do pensamos no funcionamento dos dicionários 
online.

 Sabemos que “as palavras simples do nos-
so cotidiano já chegam até nós, carregadas de 
sentidos, que não sabemos como se constituí-
ram e que, no entanto, significam em nós e para 
nós” (ORLANDI, 2010, p.20). A memória dis-
cursiva diz respeito ao que já foi dito antes, isso 
porque as formulações se dão a partir de outras 
formulações já ditas, mas esquecidas. A cada 
vez que enunciamos, nossas palavras significam 
diferente, todas essas enunciações e os sentidos 
que elas carregam constituem a memória dis-
cursiva. Quando enunciamos uma palavra, ela 

não significa somente aquilo que pretendemos 
que signifique, mas também carrega toda essa 
memória. De acordo com Bortolin e Fernandes 
(2017, p. 85) “a memória discursiva é uma me-
mória relacionada ao social, à memória coletiva, 
à memória histórica” e é “por meio desse tipo 
de memória, os dizeres são atualizados no fio 
discursivo e, ao formular um discurso, o sujeito 
retoma ou “esquece” e silencia outros discursos 
já proferidos”.

Entretanto, as novas tecnologias de lin-
guagem produzem uma memória de natureza 
metálica, que afeta a materialidade do texto e 
a sua circulação (DIAS, 2020). A memória me-
tálica refere-se a memórias das máquinas, das 
tecnologias digitais, “sua particularidade é ser 
horizontal (e não vertical, como a define Cour-
tine), […] o que foi dito aqui e ali e mais além 
vai-se juntando como se formasse uma rede de 
filiação e não apenas uma soma. Quantidade e 
não historicidade” (ORLANDI, 2006, p. 5), di-
ferencia-se da memória discursiva, que “esque-
ce”, por ser uma memória que soma e acumula 
(BORTOLIN; FERNANDES, 2017). 

De acordo com o que destaca Coelho 
(2015), a memória metálica tem por objetivo 
o acúmulo e a repetição, produzindo, assim, 
uma inscrição dos efeitos de sentido do passado 
no presente, uma vez que, quando os sentidos 
são produzidos por determinação da memória 
metálica, eles tornam-se quantidade e, desse 
modo, os discursos do passado e do presente 
naturalizam-se, cristalizam-se. O aglomerado 
de dizeres, produz textualidades seriadas, que 
conforme Dias (2020) aponta, definidas pela 
repetição, provocam a unidade e a estabilidade 
na circulação.

Conforme Schmitt (2003, p. 18), “a me-
mória metálica pode ser apreendida, facilmente 
acessada, pois ela funciona a partir da presentifi-
cação constante de um mesmo dizer. Essa atuali-
zação recorrente produz um efeito de completu-
de de sentido, como se não houvesse mais o que 
dizer, tudo já estaria dito/posto, interpretado”. 
Entretanto, a memória metálica foi postulada 
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por Orlandi em meados dos anos 1990, tendo 
em vista o computador, e não a Internet; o apa-
relho, e não a conectividade (PAVEAU, 2021). 
Contudo, é uma noção fecunda para pensar a 
memória nos ambientes conectados. De acor-
do com Paveau (2021, p. 276), “nos discursos 
digitais, a memória discursiva é reconfigurada 
essencialmente para que a circulação dos dis-
cursos tome formas particulares implicadas pela 
dimensão técnica”.

É diante disso que Dias (2016) propõe 
a noção de memória digital, fazendo avançar 
a formulação de Orlandi, diferenciando-a da 
memória metálica, porém sem se descolar dela. 
De acordo com Dias (2016, p.12), enquanto a 
memória metálica funciona pela quantidade e 
pela possibilidade de armazenamento, a memó-
ria digital “é esse resíduo que escapa à estrutura 
totalizante da máquina e se inscreve já no fun-
cionamento digital, pelo trabalho do interdis-
curso”. Portanto, a memória digital não se trata 
de uma atualização técnica da memória, “mas 
uma atualização discursiva pelo trabalho do in-
terdiscurso, considerando o acontecimento do 
digital”.

É, também levando em consideração 
os ambientes discursivos digitais, que Paveau 
(2021) propõe evoluir a noção de memória me-
tálica para uma noção de memória tecnodiscur-
siva. A memória tecnodiscursiva põe em cena 
um elemento importante que é estrutural quan-
do pensamos no funcionamento da internet e, 
com isso, também dos dicionários online: a des-
linearização. De acordo com Paveau (2021), ela 
possibilita questionar a verticalidade da cons-
trução de sentidos e da validação dos discursos 
nos universos discursivos digitais. Essa deslinea-
rização provoca a dissolução da “hierarquia” das 
sequências, Paveau (2021, p. 277) destaca que 
“em contexto não digital, a relação de duas se-
quências por meio da autoridade é realizada por 
um gesto de interpretação”. Entretanto, nos es-
paços discursivos digitais, essa “hierarquia” ver-
tical pode ser interrompida pelo acesso a hiper-
links ou por uma nova busca, que redirecionará 

o usuário, como aponta a autora que, “em con-
texto digital [...], essa camada de sentido pode 
receber uma explicação por meio de um gesto 
tecnodiscursivo: um clique sobre um link hiper-
textual ou uma pesquisa a partir da palavra”. 

Além disso, ao mesmo passo que os di-
cionários funcionam estabilizando sentidos, os 
dicionários online permitem uma certa flexibi-
lização de sentidos, uma vez que grande parte 
deles funciona de forma colaborativa, dando 
aos internautas a possibilidade de edição de seu 
conteúdo, incluindo e/ou modificando defini-
ções. O que corrobora com a deslinearização de 
sua superfície, já que a qualquer momento po-
dem ser incluídas, excluídas ou modificadas as 
definições, alterando o fio discursivo e (re)pro-
duzindo sentidos, o que passaremos a analisar 
na sequência.

Sentidos que ecoam

Para compreendermos sentidos sobre o 
sujeito indígena que se sustentam nos dicio-
nários, é preciso analisar a materialidade des-
ses discursos. No entanto, cabe destacar que 
a materialidade não se constitui somente do 
que está dito, daquilo que está “dado” no dis-
curso, mas também da relação da língua com 
a exterioridade (ORLANDI, 2012). Desse 
modo, o que buscamos não são os sentidos em 
evidência, mas aqueles que circulam na opa-
cidade da linguagem. Para isso, é necessário 
realizar um trabalho de interpretação, a fim 
de compreender a materialidade histórica dos 
discursos, então, para nossa análise constru-
ímos um corpus formado pelas definições de 
indígena, apresentadas nos dicionários online 
de língua portuguesa que propomos à análise 
neste tópico.
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Ecos dos sentidos: metodologia e 
constituição do corpus

O critério de escolha por dicionários 
online deu-se a partir da compreensão de que 
esses são uma ferramenta de consulta ampla-
mente utilizada, devido à grande difusão da 
internet nas últimas décadas, com isso visamos 
a garantir a abrangência e a representativida-
de do corpus. Foram selecionados dicionários 
que permitem a consulta de forma gratuita, 
sem necessidade de download de aplicativo e/
ou realização de cadastros, pois compreende-
mos que, assim, são mais facilmente acessados 
e por uma parcela maior de pessoas, buscando 
agilidade e praticidade.

Partindo  do verbete “indígena” – o qual 
tomamos como sequência discursiva de refe-
rência -  buscamos suas definições em 9 (nove) 
dicionários de língua portuguesa disponíveis 
de maneira online: Aulete Digital; Dicio – di-
cionário online de língua portuguesa; Dicioná-
rio inFormal; Dicionário Google; Dicionário 
de sinônimos online; Infopédia – Dicionários 
Porto Editora; Michaelis; Priberam dicionários; 
Wikcionários. Nesses 09 dicionários, algumas 
definições se repetem, configurando regulari-
dades de sentidos sobre o indígena. O quadro 
1 apresenta uma síntese dessas repetições de 
definições. Optou-se por pesquisar também 
os verbetes índio, autóctone, aborígene, pois 
aparecem como definições recorrentes para 
SDR indígena, e, com isso, podem produ-
zir ou influenciar sentidos sobre ela, já que 
predominam nas significações para o verbete. 
Alguns dos dicionários pesquisados são sites 
colaborativos e possibilitam a intervenção dos 
usuários, incluindo e modificando definições, 
por isso é importante salientar que a busca 
nos dicionários ocorreu na data de 13 de se-
tembro de 2021. 

Quadro 1: Síntese de definições sobre verbete 
indígena nos dicionários estudados

Verbete 
referência

Dicionários Definições que se 
repetem

Indígena

Aulete Aborígene, Nativo, 
Índios

Dicio Aborígine, Autócto-
ne, Índio

Dicionário Informal Nativo, Aborígene, 
Índio, Autóctone, 

Natural
Google Autóctone, Nativo

Priberam Aborígine, Autócto-
ne, Nativo

Wikcionário Nativo, Originário, 
Índio

Sinônimos Autóctone, Aborígi-
ne, Natural, Criou-

lo, Nativo, Índio
Michaelis Autóctone, Índio, 

Originário, Aborígi-
ne, Nativo

Infopédia Aborígene, Autócto-
ne, Nativo

Elaborado pelas autoras com base nas definições 
dos dicionários

Com base no quadro acima, o verbete in-
dígena foi tomado como nossa sequência dis-
cursiva de referência (SDR) e, a partir das de-
finições que os dicionários apresentavam para 
indígena, foi necessário buscarmos outros ver-
betes que os dicionários ofereciam como defi-
nições ou hiperlinks para indígena, como por 
exemplo, aborígene, nativo, originário. O que 
nos levou a interpretar também que sentidos são 
mobilizados nesses verbetes e que podem pro-
duzir efeitos na compreensão do verbete indíge-
na. Esses verbetes são apresentados e analisados 
ao longo do texto. 

A partir das discursividades que susten-
tam essas definições para o verbete indígena 
nos dicionário estudados, pudemos interpretar 
três regularidades de sentidos sobre o indígena, 
a saber: 1) Indígena como sujeito do passado; 
2) Silenciamento do indígena brasileiro; e 3) 
Indígena como aquele que habita/vive no local 
de nascimento. No quadro 2, a seguir, especifi-
camos em quais dicionários essas regularidades 
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ocorreram. Importa destacar que, além dessas, ou-
tras foram encontradas, entretanto, optamos por 
analisar as 3 mais recorrentes, sendo as demais 
passíveis de estudos futuros. O corpus da pesquisa 
é constituído por recortes das definições trazidas 
pelos dicionários, os quais chamamos sequências 
discursivas (SD), que se constituem de fragmentos 
da situação discursiva, a partir dos quais produzi-
remos nossa análise.

Nos tópicos a seguir, cada regularidade é tra-
tada individualmente.
Quadro 2: Síntese das regularidades encontradas 
nos dicionários 

Regularidades

Sujeito do 
passado

Silenciamento 
do indígena 

brasileiro

Habitar o 
local de nas-

cimento

Dicio-
nários

Aulete Aulete Dicio
Dicio Dicio Priberam

Dicionário 
Google

Google Aulete

Dicionário 
Informal

Priberam Infopédia

Priberam Wikcionário Dicionário 
Google

Michaelis Wikcionário
Dicionário 
Informal
Michaelis
Dicionário 
de Sinôni-

mos
Elaborado pelas autoras com base nas definições 
dos dicionários

Sujeito Pretérito 

Dentre as regularidades observadas em 
nossas buscas nos dicionários pelo verbete indí-
gena e pelos verbetes mais presentes nas defini-
ções apresentadas (quadro 1), destacou-se a ins-
crição do indígena como um sujeito do passado. 
A partir das regularidades, selecionamos recortes 
das definições, que denominamos por sequên-
cias discursivas (SD), para estabelecermos nosso 
gesto interpretativo. O quadro 3 apresenta as 
SD’s, nas quais tal regularidade manifesta-se, es-

pecificando em quais dicionários apareceram e 
em quais verbetes. 
Quadro 3: Indígena: um sujeito do passado.

Verbetes Regularidade

Indígena

Sujeito do passado
SD1: Aquele que habitava as Améri-
cas antes da colonização europeia, 
que fazia ou faz parte de um dos po-
vos nativos do continente americano, 
ou o descendente de um desses po-
vos; ÍNDIO (Aulete)
SD2: Nascido no país em que vive, 
especialmente falando dos povos que 
já habitavam um território não colo-
nizado; aborígine, autóctone. (Dicio)
SD3: relativo a ou indivíduo perten-
cente a um dos povos que já habita-
vam as Américas em período anterior 
à sua colonização por europeus (Di-
cionário Google)
SD4: aquele que habitava a América, 
antes da colonização européia, ou o 
descendente de um desses povos. 
(Dicionário Informal)
SD5: Que ou quem pertence a um 
povo que habitava originalmente um 
local ou uma região antes da chegada 
dos europeus. = ABORÍGINE (Pribe-
ram)

Autóctone

SD6: que ou quem é natural do país 
ou da região em que habita e descen-
de das raças que ali sempre viveram; 
aborígene, indígena. (Dicionário Goo-
gle)
SD7: Natural do país em que habita e 
proveniente das raças que ali sempre 
habitaram; aborígine, indígena. (Mi-
chaelis)

Aborígene SD8:diz-se de ou cada um dos autóc-
tones que ocupavam regiões mais 
tarde dominadas por europeu (Dicio-
nário Google)

Índio SD9: referente aquele que habitava a 
américa antes da chegada dos portu-
gueses. (Dicionário Informal)

Elaborado pelas autoras com base nas definições 
dos dicionários

Destacamos aqui os verbos habitar, fazer, 
viver e ocupar, presentes nas SD’s, conjugados 
no Pretérito Imperfeito e Pretérito Perfeito. A 
conjugação no pretérito imperfeito nas expres-
sões “habitava”, “fazia”, “habitavam” e “ocupa-



Vol. 13 n. 3 (2022) 8ISSN 2179-0027 
DOI 10.5935/2179-0027.20220046 Interfaces

vam”,  nas SD1, SD2, SD3, SD4, SD5, SD8 e 
SD9, remetem a uma ação do passado durativa, 
não limitada no tempo. Enquanto a conjuga-
ção no pretérito perfeito nas palavras “viveram” 
e “habitaram”, nas SD6 e SD7, indicam uma 
ação ou fato que ocorreu em um determinado 
momento do passado. De acordo com os dicio-
nários, os mesmos que constituíram nosso ob-
jeto de pesquisa, define-se pretérito como pas-
sado, como ação/estado/fato ocorrido antes do 
momento da enunciação.  

Assim, o indígena é definido pelos dicio-
nários analisados como um sujeito do passado, 
especialmente nas SD6 e SD7, as quais expri-
mem que o indígena é aquele que viveu/habitou 
um país ou região em um determinado momen-
to do passado, indicando uma ação não habitu-
al e momentânea, tendo início e fim em tempo 
passado. As demais SD’s também indicam ações 
que ocorreram no passado, assim, determinam 
que indígenas são aqueles que habitaram/ocu-
param determinado território durante algum 
tempo e/ou fizeram parte de um grupo nativo. 
Entretanto, o tempo verbal do pretérito imper-
feito exprime a ideia de continuidade e duração, 
ou seja, indica ação duradoura, que não foi ter-
minada no passado. Com isso, as SD’s que re-
presentam essa regularidade - ao definirem o in-
dígena como alguém do passado - podem levar 
ao sentido de que ele não faz parte do contexto 
atual, produzindo o silenciamento desse sujeito 
na atualidade.

Para compreendermos os sentidos que as 
SD’s produzem sobre os sujeitos indígenas, é 
importante destacar que para a AD, o silêncio, 
o não dito, “não é o nada, não é o vazio sem 
história. É silêncio significante” (ORLANDI, 
1997, p. 23). O silêncio, portanto, é constituti-
vo, o que é dito mantém-se em relação de sen-
tido com o não dito, uma vez que, de acordo 
com Orlandi (1997, p. 24), “para dizer é preciso 
não-dizer (uma palavra apaga necessariamente 
as “outras” palavras)”. Dessa forma, ao se enun-
ciar de um modo, deixa-se de fazê-lo de outro 
modo e, assim, certos sentidos são produzidos 

enquanto outros são silenciados. 
Ao enunciar o indígena como um sujeito 

do passado, os dicionários silenciam a possibili-
dade de que ele signifique no presente, na atu-
alidade. Nessa direção, Orlandi (1997, p. 55) 
aponta que “há pois uma declinação política da 
significação que resulta no silenciamento como 
uma forma não de calar mas de fazer dizer “uma 
coisa”, para não dizer “outras”’, o indígena é, en-
tão, restringido pelos dicionários.

Diante disso, somos impelidos a questio-
nar sobre quais as causas desse silenciamento/
apagamento do indígena do presente, que ou-
tros sentidos possíveis são interditados ao dizê
-lo dessa forma? Uma possibilidade é de que tal 
discurso é sustentado por um imaginário de in-
dígena marcado por estereótipos de um indíge-
na caricato, romantizado, abstrato e até mesmo 
ingênuo, que ainda não superou o senso comum 
e que remete ainda à época do descobrimento. 
Desse modo, o indígena do presente não seria 
mais visto/considerado como tal, fazendo preva-
lecer a ideia de que o índio verdadeiro é aquele 
que usa tanga, mora em ocas, usa flechas, vive 
em aldeias (CENCI, 1994) e, com isso, produz-
se um imaginário de indígena ideal/verdadeiro, 
que não corresponde a uma forma única de exis-
tir enquanto indígena. Dessa forma, aquele (que 
é considerado) indígena não existe mais, perten-
ce ao passado. Assim, como destacam Damião 
e Stübe (2020), ao não incluir o indígena do 
modo como ele participa da sociedade hoje, faz 
com que o imaginário de sujeito indígena idea-
lizado vá se consolidando.

Além disso, a regularidade demonstrada 
pelas SD’s, remete ao processo de colonização, 
significando o sujeito indígena pelo processo de 
colonização. Com isso, pretendemos “apontar 
para a permanência do discurso da des-coberta 
e da colonização. Apontar para os seus efeitos 
de sentido que ainda estão sempre aí se (re)pro-
duzindo” (ORLANDI, 2008, p. 239, grifo do 
autor), enquanto “o indígena em sua complexa 
realidade atual é silenciado, sendo apresentado, 
preponderantemente, como parte de uma his-
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tória longínqua” (DAMIÃO; STÜBE, 2020, 
p. 48). Dessa maneira, compreende-se que os 
discursos sobre o sujeito indígena, presentes nos 
dicionários online, continuam a se ancorar nas 
falas da descoberta (ORLANDI, 2008), ou seja, 
os discursos do passado continuam reverberan-
do e produzindo sentidos no presente.

O silenciamento é recorrente nas defini-
ções de indígena, uma vez que há vários outros 
sentidos possíveis sobre esses sujeitos que são 
ignorados. As definições de indígena e dos ver-
betes relacionados produzem não só o silencia-
mento do indígena da/na atualidade, mas tam-
bém de outras possibilidades de ser indígena 
que são apagadas ao serem ignoradas pelos di-
cionários. Isso pode ser percebido também nas 
práticas sociais recorrentes no espaço urbano, 
como a comemoração do Dia do Índio, repre-
sentando esse sujeito com cocar, por exemplo. 
Desse modo, analisando os dicionários online 
foi possível identificar outras formas de silencia-
mento desse sujeito. 

Silêncio coletivo

Percebemos também que nos dicionários 
online há o silenciamento do indígena brasilei-
ro. De acordo com os dicionários analisados, 
um dos verbetes que definem o sujeito indígena 
é aborígene (conforme quadro 1), entretanto, 
ao buscarmos pelas definições do verbete abo-
rígene/aborígine, identificamos o silenciamento 
do indígena brasileiro, o que provoca estranha-
mento, uma vez que os dicionários de língua 
portuguesa (do Brasil) não fazem menção a esse 
sujeito que é parte de nossa história e cotidiano, 
fazendo menção a indígenas de outras naciona-
lidades e localidades, apagando a existência de 
um indígena no/do Brasil. Cabe destacar que 
essa regularidade também se manifestou nas 
pesquisas dos demais verbetes (quadro 1), mas 
é representada aqui pelas SD’s dispostas no qua-
dro que segue.

Quadro 4: Silenciamento do indígena brasileiro

Verbete Regularidade

Aborígene

Silenciamento do indígena brasileiro
SD10: O nome “aborígene” deriva do 
latim e significa “habitantes originais”. 
Eles teriam migrado da Ásia para a 
Austrália há 50 mil anos.

Significa primeiros povos da região, 
mas o termo aborígene é tradicional-
mente aplicado apenas aos indígenas 
do continente australiano, da Tasmâ-
nia e adjacentes (Aulete)
SD11: Proveniente do país onde ha-
bita; autóctone, nativo ou indígena. 
adjetivo Que nasceram no país onde 
vivem ou onde seus ancestrais sem-
pre viveram, falando especialmente 
de pessoas: os aborígenes australia-
nos. Cujas regiões de origem foram 
posteriormente habitadas por euro-
peus, falando especialmente dos nati-
vos dessas regiões (Dicio)
SD12: diz-se de ou indivíduo de um 
antigo povo da Itália central conside-
rado autóctone pelos romanos.

ETIM do lat. aborigĭnes, um ‘os au-
tóctones ou primeiros habitantes do 
Lácio e da Itália, cujos reis lendários 
são Latino, Saturno e Fauno (Dicioná-
rio Google)
SD13: Que é relativo ao conjunto das 
tribos indígenas australianas.

Indivíduo que pertence a uma das tri-
bos indígenas australiana (Priberam)
SD14: relativo aos povos indígenas da 
Austrália

indígena australiano, membro dos 
povos aborígenes da Austrália (Wik-
cionário)

Elaborado pela autora com base nas definições 
dos dicionários

Esta regularidade – Silenciamento do in-
dígena brasileiro – possui relação com a regu-
laridade 1 (Indígena como sujeito do passado), 
uma vez que ambas silenciam possibilidade de 
ser do sujeito indígena. Há um processo meto-
nímico, sustentado em uma repetição nos dicio-
nários – a referência ao aborígene, associando-o 
somente a outros povos (australianos, italianos) 
que invisibiliza o lugar do indígena brasileiro, 
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e o efeito disso é o silenciamento. A primeira, 
silencia-o enquanto sujeito do/no presente; já a 
segunda, silencia-o enquanto sujeito brasileiro. 
Para a AD, a noção de tempo e espaço importa e 
produz efeitos de sentido. Desse modo, silenciar 
o indígena como possibilidade de ser brasileiro, 
produz silenciamento e apagamento desse sujei-
to.

As SD1O, SD11, SD13 E SD14 apontam 
para um sujeito australiano e a SD 12 refere-se a 
um sujeito da Itália. Assim, o indígena é defini-
do como aborígene/aborígine, que, por sua vez, 
é o sujeito que “migrou”, “nasceu” e/ou “vive” 
na Austrália ou que “pertence”, “é” parte de tri-
bos indígenas australianas, ou que “é” parte do 
antigo povo da Itália (SD12). Desse modo, o 
indígena brasileiro é apagado/silenciado pelos 
dicionários online de língua portuguesa, o que 
pode ser decorrência de que todo o processo de 
nomeação do que havia no Brasil foi conduzido 
pelas experiências dos estrangeiros, especialmen-
te os europeus, ou seja, o processo de nomeação 
e definição das coisas e seres no português bra-
sileiro é influenciado pela colonização do país e 
pela língua do colonizador.

Para compreendermos os sentidos pro-
duzidos pelas SD’s apresentadas, é necessário 
pensarmos novamente sobre a noção de silen-
ciamento, que é mais que só silêncio, é pôr em 
silêncio (ORLANDI, 1997) e, como já disse-
mos, o silêncio é constitutivo, pois, para dizer 
uma coisa ou de uma forma é preciso apagar 
outras coisas ou formas de dizer (ORLANDI, 
1997). Desse modo, “pensar o silêncio é pro-
blematizar as noções de linearidade, literalida-
de, completude” (ORLANDI, 1997, p. 48), ou 
seja, aquilo que fica de fora, à margem do que é 
dito, o que se “escolhe” não dizer ajuda a signi-
ficar o que é dito. Diante disso, ao não enunciar 
sobre os indígenas brasileiros, os dicionários es-
tão produzindo sentidos sobre ele.

Ao apresentar como definição somente 
os povos indígenas australianos e da Itália, os 
dicionários promovem o apagamento de outras 
etnias indígenas, que a saber são múltiplas. Por 

tratarem-se de dicionários de língua portuguesa 
brasileira, o fato de não fazer qualquer menção 
aos povos indígenas do Brasil, significa de ma-
neira ainda mais forte e reflete o silenciamen-
to a que os sujeitos indígenas são submetidos 
em nosso país. De acordo com Damião e Stübe 
(2020, p. 49), “os indígenas são, desde o perío-
do colonial, designados ao silenciamento”, uma 
vez que já se teve tempo suficiente para alterar as 
definições do dicionário e, com isso, os sentidos 
produzidos. Entretanto, segue-se repetindo o si-
lenciamento desses sujeitos e, ao silenciar, certas 
palavras são interditadas; com isso, certos senti-
dos são impossibilitados.

Ao não enunciar o indígena brasileiro, im-
possibilita-se que ele signifique, dado que “dizer 
e silenciar andam juntos” (ORLANDI, 1997, p. 
55). De acordo com Orlandi (1997, p. 34), “a 
linguagem é conjunção significante da existên-
cia e é produzida pelo homem, para domesticar 
a significação”, diante disso, compreende-se que 
o silenciamento do indígena pode funcionar 
como uma tentativa de controlar, domesticar 
os sentidos que são produzidos sobre ele. Dessa 
forma, os dicionários contribuem com um ima-
ginário de “construção de uma identidade bra-
sileira determinada em que o índio não conta. 
Trata-se da construção de sentidos que servem 
sobretudo à instituição das relações colonialis-
tas entre os países europeus e o Novo Mundo” 
(ORLANDI, 2008, p. 57-58).

Além disso, dizer o indígena desse modo 
pode estabelecer uma possível conexão entre as 
regularidades 1 e 2, já que na regularidade 1 – 
Indígena como sujeito do passado – também 
ocorre silenciamento (do indígena do presen-
te). Podemos, portanto, compreender que uma 
regularidade pode ser decorrência da outra, ou 
seja, o indígena brasileiro é silenciado, pois não 
existe mais, faz parte (somente) do passado, ou 
ainda, ele é silenciado, pois deseja-se que ele não 
faça parte do presente. 

 Dessa maneira, como destaca Orlandi 
(1997, p. 55), “ao dizer, ele estará, necessaria-
mente, não dizendo “outros” sentidos. Isso pro-
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duz um recorte necessário no sentido” , pois há 
certos sentidos que são reprimidos, enquanto 
que outros são (re)produzidos. “Desse modo 
se proíbe ao sujeito ocupar certos “lugares”, ou 
melhor, proíbem-se certas “posições” do sujei-
to” (ORLANDI, 1997 p. 78). Sendo assim, o 
discurso sobre o sujeito indígena nos dicioná-
rios analisados “não leva em conta a diversidade 
dos grupos indígenas, dispersos pelo Brasil e na 
América Latina, e, muito menos, a complexida-
de imanente ao ethos (jeito de ser) e às práticas 
culturais de cada grupo em particular” (CEN-
CI, 1994, p. 203), interditando a possibilidade 
de significação do indígena (também) como um 
sujeito brasileiro. 

Chama-nos atenção que, mesmo que al-
guns dos dicionários analisados funcionarem 
de forma colaborativa, permitindo, assim, a sua 
edição por parte dos leitores/usuários, o indí-
gena brasileiro é apagado. De acordo com Frei-
tas (2020, p. 136), “podemos compreender, na 
substituição do especialista pelo dizer que emer-
ge da coletividade, o efeito de completude de 
um saber que não se reduz a um ponto de vista”. 
Esse silenciamento é ainda mais significativo, 
pois compreende-se que ele é social, generali-
zado. O silenciamento que se produz sobre o 
indígena brasileiro é coletivo. 

Além do silenciamento, os discursos dos 
dicionários produzem uma redução do indíge-
na, limitando suas possibilidades de sentidos.

O lugar do indígena

Outra regularidade percebida nos di-
cionários online é a representação de indígena 
como um sujeito que (deve) habita(r) um local 
específico, o local de nascimento, o sujeito que 
pertence a um lugar. Esta regularidade foi recor-
rente buscando tanto pelo verbete de referência 
quanto pelos verbetes que o definem, como é 
possível observar no quadro 5, no qual apresen-
tamos o conjunto de SD’s que representam essa 
regularidade.

A regularidade que aqui observamos defi-
ne o indígena como o sujeito que habita/vive/se 
encontra em seu local de nascimento, produzin-
do um imaginário de que para ser (considerado) 
indígena, é preciso estar/viver/ocupar o local de 
nascença. Diante disso, parece haver uma disso-
ciação entre o indígena e o espaço urbano. Com 
isso, produz-se, mais uma vez, o silenciamento 
desse sujeito, pois silencia sua possibilidade de 
significação em outros espaços, só podendo ser 
considerado indígena aquele que se mantém no 
local onde nasceu e/ou que seus ancestrais vi-
veram. Como já dissemos, “se diz “x” para não 
(deixar) dizer “y”’ e dessa forma “se apagam os 
sentidos que se quer evitar” (ORLANDI, 1997, 
p. 76).

Os discursos presentes nas SD’s podem 
estar sustentados em imaginários criados em 
decorrência da disputa por território entre in-
dígenas e não indígenas. O processo de coloni-
zação acabou por delimitar tanto o espaço físico 
a ser ocupado pelo indígena, como também seu 
o lugar social. Desse modo, os povos indígenas 
foram rotulados em um imaginário criado e 
sustentado sob prejulgamentos, que foram ali-
cerçados pelo preconceito e discriminação de-
correntes das disputas de terras. De acordo com 
Nacke et al. (2007), a disputa de terras, os con-
flitos entre agricultores, proprietários de terras 
e os indígenas que batalhavam pela demarcação 
de suas terras, gerou marcas profundas no povo 
indígena, que passou a sofrer forte preconceito 
e discriminação. 

Diante disso, o silenciamento que essa 
regularidade produz é quanto à possibilidade 
de o indígena significar em outros espaços, em 
qualquer espaço, pois ao dizê-lo dessa forma 
“se proíbe ao sujeito ocupar certos “lugares”, 
ou melhor, proíbem-se certas “posições” do su-
jeito” (ORLANDI, 1997, p. 78). Desse modo, 
compreendemos que os discursos dos dicioná-
rios online atuam contribuindo “na construção 
de sentidos que servem sobretudo à instituição 
das relações colonialistas” (ORLANDI, 2008, 
p. 57-58). De acordo com Guerra e Valiente 
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Quadro 5: Aquele que habita/vive no local de nascimento

Verbete Regularidade

Indígena
Habitar o local de nascimento

SD14: Nascido no país em que vive (Dicio)
SD15: Que ou aquele que é natural da região e que habita. (Priberam)

Aborígene

SD16: Proveniente do país onde habita; autóctone, nativo ou indígena. Adjetivo Que nasce-
ram no país onde vivem ou onde seus ancestrais sempre viveram, falando especialmente de 
pessoas: os aborígenes australianos (Dicio)
SD 17: || oriundo do país em que vive. || -, s. m. pl. os habitantes primitivos de um país, 
os que o ocupavam, quando ele entrou na História, e dos quais a origem é desconhecida. F. 
Lat. Aborigines. (Aulete)
SD18: que ou pessoa que é habitante da região ou do país de onde é natural; indígena; au-
tóctone; nativo (Infopédia)
SD19: que ou pessoa que é habitante da região ou do país de onde é natural; indígena; au-
tóctone; nativo (Priberam)
SD20: que é originário do país ou região em que vive ou se encontra (Wikcionário)

Autóctone

SD21: Pessoa que nasceu na região ou no território em que habita. Adjetivo Que é natural 
da região ou do território em que habita; nativo. Originário do país em que habita; país 
cujos ancestrais sempre habitaram: os berberes são populações autóctones da África do 
Norte.Que é natural da região onde ocorre (Dicio)
SD22: Que é natural da região onde habita ou se encontra (povo autóctone, flora autócto-
ne); ABORÍGINE; INDÍGENA [P.opos. A alóctone.] (Aulete)
SD23: que ou pessoa que nasceu na própria terra em que habita; aborígene; indígena (Info-
pédia)
SD24: que ou quem é natural do país ou da região em que habita e descende das raças que 
ali sempre viveram; aborígene, indígena

que se origina da região onde é encontrado, onde se manifesta

ETIM gr. autókhthōn,ōn ‘originário do próprio solo, que nasce do próprio solo (plantas)’, 
pelo lat. autochthŏn,ŏnis ‘nascido no país que habita, indígena’ (Dicionário Google)
SD25: Que ou o que é natural do território onde vive. = ABORÍGINE, INDÍGENA, 

NATIVO ≠ ALIENÍGENA, ALÓCTONE, ESTRANGEIRO, FORASTEIRO

Que tem origem no local onde se encontra ou onde se manifesta (ex.: espécime autóctone; 
floresta autóctone). ≠ ALÓCTONE (Priberam)
SD26: Originário do país em que habita e cujos ancestrais aí sempre habitaram

Que é oriundo de terra onde se encontra, sem resultar de imigração ou importação (Auré-
lio)

Originário do país em que habita e cujos ancestrais aí sempre habitaram

Pessoa que nasceu na região ou no território em que habita. 
2. Nativo; que é natural da região ou do território em que habita. 
3. Originário do país em que habita; país cujos ancestrais sempre habitaram: os berberes 
são populações autóctones da África do Norte.

É aquilo que é natural do lugar em que se encontra. (Dicionário Informal)
SD27: Natural do país em que habita e proveniente das raças que ali sempre habitaram; 
aborígine, indígena.

Pessoa, animal ou planta originários do lugar em que habitam (Michaelis)
SD28: Natural da região que habita: 1indígena, aborígene, natural, morador, nacional, nati-
vo, originário, patrício, primitivo. (Sinônimos)

Elaborado pela autora com base nas definições dos dicionários
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(2014, p. 30), discursos como os encontrados 
nos dicionários “carregam uma historicidade 
que perpassa os tempos constituindo, por meio 
da memória discursiva, o imaginário em relação 
a esse grupo marcado pelo preconceito e pela 
exclusão social desde a época da colonização e 
que condiciona o momento atual”.

Com isso, compreendemos que o ima-
ginário que sustenta esses discursos é o de que 
todo indígena deve ser aldeado e o índio desal-
deado está recusando a ocupar o lugar que lhe 
foi destinado (GUERRA, 2015). O sujeito que, 
por algum motivo, ausenta-se da aldeia deixa 
de ser indígena, reforçando e (re)produzindo 
o imaginário de um indígena ideal/verdadeiro, 
que, conforme aponta Cenci (1994), seria aque-
le que usa tanga, mora em ocas, usa flechas, vive 
em aldeias, mais uma vez, consolidando uma 
idealização de indígena no imaginário (DA-
MIÃO; STÜBE, 2020).

Não há nos dicionários referências aos in-
dígenas que vivem nos espaços urbanos, corro-
borando com o imaginário de que os indígenas 
vivem (ainda e somente) nas florestas e aldeias, 
assim, percebe-se que “ainda há um juízo po-
pular que não os reconhece como indígenas e 
moradores da cidade, tornando-se fruto de um 
pensamento retrógrado” (BATISTOTI; LATO-
SINSKI, 2019. p. 330), concebendo o indígena 
como um sujeito congelado no tempo e no es-
paço, e que seu modo de vida é oposto à vida 
urbana (BAINES, 2001).

Considerações finais

Diante do todo exposto, podemos refletir 
sobre o funcionamento da palavra nas práticas 
discursivas. A partir das definições oferecidas 
pelos dicionários para o verbete indígena e dos 
sentidos que emergem delas, compreendemos 
que a palavra não significa por si só, podendo 
servir a múltiplas possibilidades nas práticas 
discursivas, visto que, como observa Pêcheux 
(1995, p. 147), “uma palavra, uma expressão ou 
uma proposição não tem um sentido que lhe se-

ria “próprio”, vinculado a sua literalidade” (grifo 
do autor). Desse modo, como ressalta Oliveira 
(2006, p. 30), “é preciso considerar que as pa-
lavras carregam consigo, no momento em que 
se põem em um enunciado, a memória das suas 
enunciações anteriores, não como virtualidade 
ou abstração, mas como parte da temporaliza-
ção do acontecimento” (grifo do autor). Desse 
modo, as palavras dos dicionários podem pres-
tar-se a muito mais do que apresentar definições 
e significados. Importa destacar que tomamos 
a palavra a partir de seu funcionamento discur-
sivo, uma vez que “as palavras mudam de sen-
tido de acordo com as posições assumidas por 
aqueles que as empregam” (ORLANDI, 2010, 
p. 42-43).

O dicionário, conforme aponta Ma-
zière (2007), está presente nos discursos sociais, 
culturais, políticos de uma época ou de um am-
biente, em sincronia com eles, aceitando-se que 
ele diz o verdadeiro sentido das palavras. Po-
rém, nos dicionários, as palavras podem servir 
para, além de definir, significar mais do que ali 
está posto, uma vez que, segundo destaca Petri 
(2019, p. 229), “as palavras fazem sentido por-
que carregam em si mesmas referenciais e sen-
tidos já postos em outro tempo e outro lugar, 
sob a égide do interdiscurso, estejam ou não 
tais sentidos nos dicionários”. Diante disso, “a 
ilusão da transparência da linguagem faz com 
que não percebamos que ao enunciar, podemos 
estar construindo sentidos diferentes do que 
imaginamos” (DAMIÃO e STÜBE, 2020, p. 
48). Posto que as palavras carregam em si me-
mórias que sempre podem produzir outros sen-
tidos, compreendemos que a palavra além de 
múltiplos sentidos, pode servir à produção do 
silenciamento, como vimos, é o caso do verbete 
indígena.

Posto isso, observamos que os discursos 
dos dicionários online de língua portuguesa 
produzem um constante silenciamento do su-
jeito indígena. Ao silenciar, os dicionários li-
mitam outras possibilidades de significação. O 
local que é concebido como um lugar de acu-
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mulação de saberes, no qual estão guardados 
os sentidos das palavras, promove a interdição 
de alguns sentidos. Desse modo, os dicionários 
funcionam na estabilização de certos sentidos, 
sentidos esses que correspondem aos interesses 
de uma sociedade colonialista. Faz-se isso no 
gesto de “domesticar” sentidos que podem ser 
produzidos sobre os sujeitos indígenas, impossi-
bilitando imaginários que se deseja evitar ou, até 
mesmo, evitando que certos imaginários sejam 
desconstruídos. 

Compreende-se, então, que os imaginá-
rios que sustentam os discursos em circulação 
sobre o sujeito indígena estão alicerçados sob 
uma retórica colonialista e retrógrada. Uma vez 
que os sentidos presentes nos dicionários reme-
tem a um sujeito que não pertence à atualidade, 
nem aos espaços urbanos, cuja cultura é tratada 
como essencialista, imutável, associada ao pas-
sado e com forte relação com a terra. Com isso, 
(re)produz-se o imaginário idealizado de indíge-
na, pois, ao passo que sua cultura transforma-se, 
deixa de ser índio.

Além disso, a possibilidade de edição do 
conteúdo dos dicionários online revela muito 
sobre os imaginários que sustentam os discur-
sos sobre o sujeito indígena, pois mesmo diante 
da possibilidade de edição, há sentidos que se 
estabilizam, demonstrando que são imaginários 
consolidados e generalizados na sociedade.
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